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Artigo Original

Atenção Primária à Saúde para atendimento às famílias de crianças 
com necessidades especiais

Primary Health Care to meet families of children with special needs

RESUMO
Objetivo: compreender a organização do serviço de Aten-
ção Primária à Saúde para atendimento às famílias de 
crianças com necessidades especiais. Métodos: pesquisa 
qualitativa, desenvolvida com 33 profissionais, mediante 
entrevista semiestruturada. Utilizou-se da análise categorial 
temática, com auxílio do software WebQDA®. Resultados: 
emergiram duas categorias: Potencialidades e fragilidades 
na organização do atendimento às crianças com necessida-
des especiais, a qual evidenciou ambiguidade na assistência 
em relação à compreensão dos direitos e participação das 
famílias no acompanhamento; e Infraestrutura dos serviços 
para atendimento às crianças com necessidades especiais, 
na qual foram expressas limitações na organização dos ser-
viços e nas Redes de Atenção à Saúde. Conclusão: notou-se 
ambiguidade e despreparo dos serviços em relação ao aten-
dimento dessas crianças, na qualificação da equipe, bem 
como na exiguidade de protocolos específicos para normati-
zar tal atendimento. 
Descritores: Crianças com Deficiência; Atenção Primária à 
Saúde; Serviços de Saúde da Criança; Família.

ABSTRACT
Objective: to understand the organization of the Primary 
Health Care service to meet families of children with special 
needs. Methods: qualitative research, developed with 33 
professionals, through semi-structured interviews. We used 
thematic categorical analysis, with the aid of the WebQDA® 
software. Results: we raised two categories: Strengths and 
weaknesses in the organization of the care of children with 
special needs, which showed ambiguity in the assistance in 
relation to the understanding of the rights and participation 
of families in the follow-up; and Infrastructure of services 
for meeting children with special needs, where limitations 
were expressed in the organization of services and in Health 
Care Networks. Conclusion: we perceived ambiguity and 
unpreparedness of services in relation to the care of these 
children, in the qualification of the team, as well as the lack 
of specific protocols to standardize this assistance.
Descriptors: Disabled Children; Primary Health Care; Child 
Health Services; Family.
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Introdução 

Estabelecida como modelo de proteção à saú-
de, a Constituição Federal reconhece que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, sendo os serviços 
de Atenção Primária à Saúde principal porta de en-
trada para o Sistema Único de Saúde, fundamentado 
na cobertura universal e oferta de serviços integrais, 
organizados a partir das Redes de Atenção à Saúde(1), 
as quais favorecem as articulações entre os serviços, 
potencializando o cuidado integral(2).

Os princípios do Sistema Único de Saúde, de 
integralidade e equidade, aparecem também como 
diretrizes norteadoras da Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência, com inclusão de ações na Atenção 
Primária à Saúde, desenvolvidas por profissionais que 
conhecem a dinâmica e o dia a dia da comunidade(3). 

Pessoas com deficiências são aquelas que têm 
incapacidades em longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial. São indivíduos que 
entram em contato com diversos obstáculos que po-
dem ocasionar a interrupção da participação integral 
e completa destes na sociedade, em igualdade de con-
dições com as demais(4-5). Entre essas pessoas, têm-se 
as crianças com necessidades especiais, aquelas com 
deficiências e problemas crônicos de desenvolvimen-
to físico e ou de comportamento, que causam impac-
to na qualidade de vida(6). De acordo com a Pesquisa 
Nacional de Saúde da Criança, em 2016, 19,4% das 
crianças e jovens tinham necessidades especiais de 
saúde(7).

Crianças com necessidades especiais têm ne-
cessidades gerais de saúde como as demais, porém, 
com maior intensidade e frequência, podendo ser 
também mais diversas e extensas. Portanto, precisam 
de acesso aos serviços de qualidade que atendam às 
necessidades dessas, bem como das respectivas fa-
mílias, e que as apoiem nas transições para novos e 
diferentes serviços. O serviço de cuidado domiciliar 
tem sido associado à redução da internação hospita-
lar dessas crianças por condições crônicas complexas. 
Para obter resultados positivos, as crianças com ne-

cessidades especiais precisam de redes fortes e positi-
vas de apoio, incluindo famílias, prestadores de cuida-
dos de saúde, entre outros serviços(8). 

Para garantir a capacidade das famílias de cui-
dar de uma criança com necessidades especiais, é im-
portante que estejam disponíveis suportes que aten-
dam às necessidades de saúde desta, uma vez que a 
família é a principal fonte de força e apoio. Para aten-
der às famílias, os profissionais necessitam de conhe-
cimento para subsidiá-las no manejo dessas crianças, 
para tal, é necessário observar a interação entre a saú-
de da criança e a estrutura familiar, pois essas famílias 
apresentam alto nível de estresse, sendo o suporte dos 
profissionais da Atenção Primária à Saúde impactante 
na capacidade de cuidar dessas famílias(8).

É importante que as instituições de saúde, 
educação e a comunidade desenvolvam aliança entre 
a família e os serviços, com objetivo comum para os 
melhores interesses das crianças com necessidades 
especiais, para tanto, precisam considerar as necessi-
dades, os pontos fortes e fracos dessas crianças e das 
famílias. Essas atividades podem ter impactos exten-
sos e profundos nos aspectos físico, social, financeiro 
e emocional das famílias(8), os serviços de saúde são 
desafiados a apoiar e a acompanhar as famílias no 
atendimento a essas crianças(9).

A experiência no atendimento às crianças com 
necessidades especiais na residência multiprofissio-
nal em Estratégia Saúde da Família instigou o inte-
resse pelo tema abordado. Justifica-se a pesquisa por 
considerar indispensável averiguar como a organiza-
ção da Estratégia Saúde da Família pode proporcionar 
fonte usual de cuidados, importante para otimizar a 
atenção, o funcionamento e a qualidade de vida dessas 
pessoas e os desafios futuros de vidas, uma vez que o 
acesso à Atenção Primária à Saúde pode garantir bons 
resultados de saúde para essas crianças(8). Para permi-
tir que a comunidade usufrua integralmente do Siste-
ma Único de Saúde, são primordiais o empoderamento 
da população e a qualidade do relacionamento da po-
pulação com os serviços(7), além de acompanhamento 
longitudinal e com responsabilidade para fortaleci-
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mento da coordenação do cuidado(3).
Diante do exposto, questionou-se: como está 

organizado o serviço de saúde para atendimento às 
crianças com necessidades especiais, na visão dos 
profissionais da Atenção Primária à Saúde. Assim, 
objetivou-se compreender a organização do serviço 
de Atenção Primária à Saúde para o atendimento às 
famílias de crianças com necessidades especiais.

Métodos

Pesquisa qualitativa, cuja coleta de dados ocor-
reu durante o primeiro semestre de 2019, em municí-
pio da região metropolitana de Curitiba, PR, Brasil. A 
organização dos serviços de saúde do município está 
subdividida em três distritos sanitários, com total de 
25 Unidades de Saúde, destas, 18 estão organizadas 
pela Estratégia Saúde da Família e sete, pela atenção 
básica. 

Para seleção dos participantes, sortearam-se 
duas Unidades de Saúde com Estratégia Saúde da 
Família, por Distrito Sanitário, para se obter repre-
sentatividade do contexto do município. Elegeu-se um 
representante de cada categoria profissional da equi-
pe Estratégia Saúde da Família por Unidade de Saúde: 
Agente Comunitário de Saúde, Auxiliar de Saúde 
Bucal, Cirurgião Dentista, Enfermeiro, Médico e Técn-
ico de Enfermagem. Optou-se por entrevistar todos os 
profissionais que compunham a equipe de saúde, pois 
são percebidos como protagonistas na atenção à saú-
de de crianças com necessidades especiais. 

Os dados foram coletados por meio de entrevis-
ta semiestruturada, com 33 profissionais de saúde de 
seis Unidades de Saúde da Estratégia Saúde da Família 
do município, com duração aproximadamente de dez 
minutos. O roteiro de entrevista abordou: dados dos 
participantes, organização do atendimento nas Uni-
dades de Saúde e direitos das crianças com necessi-
dades especiais. A fim de abranger os fenômenos es-
tudados, utilizou-se da pergunta norteadora: quais as 
facilidades e dificuldades no atendimento a crianças 
com necessidades especiais? As questões complemen-

tares foram: como as crianças com necessidades es-
peciais são atendidas neste serviço? Como acontece a 
referência e contrarreferência do atendimento a essas 
crianças? 

As entrevistas foram registradas em áudio, por 
meio de gravador digital, transcritas em documento 
no formato Word® e analisadas na íntegra, pela técni-
ca de análise categorial temática(10). A técnica analítica 
utilizada permite desmembrar os discursos coleta-
dos em categorias temáticas, de forma eficaz, a fim de 
identificar as respostas para o objeto do estudo, per-
mitindo, assim, ao pesquisador inferir e interpretar os 
dados(10). 

A análise dos dados permitiu agrupar os resul-
tados em duas categorias temáticas, que foram exem-
plificadas com trechos significativos e organizados no 
software WebQDA®, versão 2017. Os entrevistados 
foram representados por letras, conforme a catego-
ria profissional: Auxiliar de Saúde Bucal (AB), Agente 
Comunitário de Saúde (AC), Cirurgião Dentista (D), 
Enfermeiro (E), Médico (M) e Técnico de Enfermagem 
(T), e numeral, por ordem sequencial da realização 
das entrevistas, para preservar anonimato e sigilo.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do Paraná, 
do Setor de Ciências da Saúde, conforme parecer nº 
2.327.633/2017.

Resultados 

Participaram da pesquisa seis agentes comuni-
tários de saúde, cinco auxiliares de saúde bucal, cinco 
cirurgiões dentistas, seis enfermeiros, cinco medicos e 
seis tecnicos de enfermagem. Os participantes tinham, 
em média, 40 anos de idade. Em uma das unidades, 
não houve participação dos profissionais de saúde bu-
cal, pois não havia serviço de odontologia; e, em outra, 
não havia o profissional médico, no período da coleta 
de dados.

As categorias temáticas que emergiram das 
falas foram: Potencialidades e fragilidades na organi-
zação do atendimento às crianças com necessidades 
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especiais; e Infraestrutura dos serviços para atendi-
mento às crianças com necessidades especiais.

Potencialidades e fragilidades na organização do 
atendimento às crianças com necessidades espe-
ciais

Em relação ao atendimento às crianças com ne-
cessidades especiais, os entrevistados apontaram po-
tencialidades e fragilidades, conforme as falas: Quando 

se faz o atendimento da criança, você acaba abrangendo a criança e 

a família (D3). Eu vejo a satisfação em poder ajudar, adoro auxiliar, 

adoro fazer meu trabalho, gosto muito de criança (AB4). Trabalhar 

com criança já é difícil, ela sendo portadora de alguma deficiência é 

bem mais (T2). 
Os entrevistados evidenciaram ambiguidade no 

atendimento às crianças com necessidades especiais, 
tanto em relação à compreensão dos direitos des-
sas crianças, quanto na interpretação dos princípios 
de igualdade e equidade no Sistema Único de Saúde, 
conforme demonstram as falas: Direito à família, à moradia, 

direito à atenção, respeito, tem que ter isso, independente se seja da 

família ou da sociedade (D6). Elas têm prioridades nos atendimentos 

tanto na unidade quanto em qualquer outro lugar (AC3). A gente 

não vai deslocar uma criança que tem dificuldade de locomoção para 

vir até aqui desnecessariamente (M4). Tenta ter uma sensibilidade 

maior, porém, acaba que é uma consulta como qualquer outra (M3). 

Prioridade, chegar e aguardar, passar na frente, não. Não existe (T2).
Referente à adesão e participação da família 

no acompanhamento das crianças com necessidades 
especiais, os profissionais relataram que: Normalmente, 

mães que têm criança especial, elas já sabem tudo (E4). A família 

tem que participar de tudo, ela tem que saber como fazer, como agir 

e orientar a criança ou a pessoa que tenha problema (AB2). Essas 

crianças com deficiências, elas não vêm até nós, nós que temos que ir 

atrás delas (AC6).

Infraestrutura dos serviços para atendimento às 
crianças com necessidades especiais

Apesar de relatarem o esforço para atender às 
crianças com necessidades especiais da melhor ma-

neira possível, os entrevistados reconheceram limita-
ções na organização dos serviços, como ausência de 
protocolos específicos, necessidade de capacitação 
dos profissionais, ambiência pouco preparada para 
atender a esse público, escassez de materiais e insu-
mos disponíveis. Eu acho que a gente não tem assim uma certa 

orientação do que fazer quando chega uma criança com deficiência 

(M6). A gente, como profissional, tenta dar o melhor, tenta dar uma 

atenção maior (M3). A gente teve algumas coisas durante a faculda-

de, mas nada assim específico do município voltado para o trabalho. 

Acho que seria até legal se tivesse (M5). Aqui na unidade de saúde, 

a gente não tem estrutura e nem material para atender à criança 

com deficiência (D1). Nós não temos rampas de acesso, a rua é hor-

rível, não é só a da unidade, é de toda a localização da nossa área de 

abrangência, não é local de fácil acesso (E3). 
Nas falas dos entrevistados, percebeu-se a rela-

ção da organização da Rede de Atenção à Saúde para 
quais as crianças são encaminhadas, com a melhora 
no desenvolvimento das crianças que utilizam servi-
ços prestados pela rede: Ela já está inclusa em um serviço que 

é a escola, que já tem uma psicóloga, têm os professores que são es-

pecializados (AC2). A rede é assim, é o Centro de Referência de Assis-

tência Social, a Unidade de Saúde, o Centro de Atenção Psicossocial, 

o Centro de Referência Especializado de Assistência Social, as escolas, 

os Centros Municipais de Educação Infantil, é tudo vinculado, então, 

quando tem alguma criança que precisa de alguma coisa, elas são 

diretamente vinculadas à rede (AC4). A atenção primária, o espe-

cialista e a reabilitação, quando as três coisas funcionam certinho, é 

quando tem o melhor resultado (M5). 

Discussão

Os dados foram representados pela realidade 
de apenas seis Unidades de Saúde de um mesmo mu-
nicípio, porém, para captar a adversidade de contex-
to, elegeram-se duas unidades de diferentes distritos, 
considerado limitações do estudo, não sendo possível, 
desta forma, generalizar os achados. Futuras pesqui-
sas, com maior quantitativo amostral, são relevantes 
para dar seguimento aos resultados deste estudo. 

Profissionais da Atenção Primária à Saúde re-
lataram dificuldade para atendimento e o lidar com 
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o cuidado das famílias de crianças com necessidades 
especiais. Os pontos-chave para o atendimento inte-
gral são as experiências que os profissionais de saú-
de recebem(7), inclusive no acolhimento, caracteriza-
do como atendimento humanizado que possibilita o 
acesso das pessoas aos serviços(3). 

Nas falas dos profissionais que participaram 
desta pesquisa, foi referida a baixa procura das fa-
mílias em relação aos atendimentos na Unidade de 
Saúde. Ademais, foi citado que os serviços de saúde 
necessitam realizar a busca dessas crianças, o que 
pode ter relação com a literatura que demonstra baixa 
credibilidade das famílias para o atendimento das re-
feridas crianças na Atenção Primária à Saúde(11).

Enfatiza-se que o vínculo entre a equipe multi-
profissional e a família deve se iniciar na primeira visi-
ta domiciliar(7), após o nascimento da criança, deven-
do-se aproveitar dos momentos de acompanhamento 
para fortalecer a confiança na equipe e a relação de 
humanização do cuidado(3).

Os entrevistados reconheceram que as crianças 
com necessidades especiais têm os mesmos direitos 
que as demais, o que demonstra o conhecimento do 
conceito de igualdade. Entretanto, com necessidades 
diferentes, para que se tenham o direito de serem 
atendidas de forma integral, precisam de suporte di-
ferenciado, seja por meio de capacitação dos profis-
sionais para atendê-las, ambiência ou infraestrutura 
adequada. Os entrevistados revelaram que, entre a 
equipe, não há uniformidade no conhecimento sobre 
os direitos dessas crianças.

Em discordância com uma das falas, que retra-
tou não existir prioridade de atendimento, existe nor-
mativa que estabelece a criação, a articulação e a am-
pliação dos pontos de atenção à saúde para pessoas 
com deficiência no Sistema Único de Saúde. A Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência garante a equidade 
na atenção à pessoa com deficiência(12). Dentre as di-
retrizes, para o funcionamento dessa rede, destaca-se 
a promoção da equidade, a garantia de acesso de qua-
lidade dos serviços de forma integral, com assistência 

multiprofissional e interdisciplinar, atenção humani-
zada e centrada nas necessidades das pessoas(13).

A forma que as políticas públicas têm para me-
lhorar o bem-estar e a integridade física das crianças 
é fornecendo o acesso às informações sobre direitos 
e aos programas de auxílio(14). Para que as famílias de 
crianças com necessidades especiais tenham conheci-
mento desses direitos, é necessário o suporte dos pro-
fissionais da saúde, para contribuir com a qualidade 
de vida dessas crianças e para que as políticas públi-
cas sejam efetivamente implementadas(11). 

Os entrevistados demonstraram grande ex-
pectativa de que as famílias coordenem os cuidados 
das crianças. As famílias e os profissionais de saúde 
são responsáveis pela assistência e pelas orientações 
dos cuidados para melhorar a situação dessas crian-
ças(7). Os serviços de saúde devem permitir que as 
famílias compartilhem dificuldades e compreender 
adequadamente as fragilidades destas(5). Várias eta-
pas de cuidados são exigidas e reconhecidas como 
tensão e estresse emocional; diante disso, faz-se ne-
cessário que os profissionais de saúde compreendam 
e assegurem o apoio integral às famílias de crianças 
com necessidades especiais(15).

Fundamentando as falas dos profissionais, re-
ferentes às orientações, é importante o diálogo entre 
a equipe e as famílias, com escuta qualificada, pois o 
suporte de informações pode reduzir o impacto ne-
gativo do diagnóstico de deficiência. Diante de vá-
rias falhas de estrutura e organização das Redes de 
Atenção à Saúde, as famílias ainda enfrentam dificul-
dades no acesso, na resolutividade dos serviços de 
saúde e na continuidade do tratamento das crianças, 
frequentemente sendo os fatores que desestimulam a 
procura de assistência na Atenção Primária à Saúde(11). 

Na organização do atendimento destinado às 
crianças com necessidades especiais, foram expres-
sas, nas falas, limitações, como ausência de protocolos 
específicos para os atendimentos, pouco preparo da 
equipe e carência de capacitação. As falas indicaram, 
também, obstáculos, como a inadequação dos serviços 
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existentes para atender às necessidades das crianças e 
respectivas famílias no território. 

O atendimento na Atenção Primária à Saúde 
apresenta perfil fragilizado, interferindo na qualidade 
da assistência, o que pode ser uma das causas da baixa 
inserção dessas crianças nos serviços de saúde(11). Há 
despreparo para o atendimento das crianças com ne-
cessidades especiais diante da escassez de capacita-
ção e formação dos profissionais sobre o assunto(4). O 
cuidado direcionado às crianças também é de respon-
sabilidade da Atenção Primária à Saúde, portanto, os 
profissionais dessas equipes necessitam estar aptos 
para garantir assistência de qualidade e resolutiva(11). 

Compete à gestão das Unidades de Saúde prestar 
apoio às equipes e realizar educação permanente em 
saúde, para oferecer assistência adequada às crian-
ças com necessidades especiais(5). A qualificação 
profissional em saúde deve estar em conformidade 
com as necessidades encontradas para assistência(16). 

A criação de trabalho digno aos profissio-
nais de saúde da Atenção Primária à Saúde se torna 
eficaz no atendimento das necessidades de saúde das 
pessoas com deficiências, em contexto multidisci-
plinar(16). Com a oferta de capacitações, há garantia 
do acesso ao atendimento de saúde para todas 
as pessoas de maneira adequada, melhorando os 
resultados, considerando e respeitando os direitos e 
as necessidades da população(3). 

Mesmo com a implementação de políticas de 
descentralização, ainda, é necessária medida mais 
eficaz e abrangente para alcançar cenário mais equi-
tativo(17). A ampliação e a qualificação da oferta de 
serviços no território e a coordenação do cuidado são 
atributos essenciais para assistência integral da Aten-
ção Primária à Saúde(1). 

É necessário que os profissionais da Atenção 
Primária à Saúde tenham formação e qualificação, 
garantindo segurança na assistência. Considera-se 
relevante que os profissionais conheçam as políticas 
públicas que regulamentam as ações a serem procedi-
das(3), sendo importante, portanto, o incentivo de pro-

fissionais qualificados para trabalhar nas Unidades de 
Saúde(18).

A corresponsabilidade de outros profissionais 
pelo acompanhamento de crianças com necessidades 
especiais nas Redes de Atenção à Saúde, sendo uma 
ação intersetorial e interdisciplinar, com vistas a pro-
porcionar qualidade do cuidado, apareceu nas falas 
dos entrevistados. Também emergiu que a atuação 
multiprofissional é imprescindível para investigação 
de solução de problemas de saúde. A reabilitação, 
para a pessoa com deficiência, gera promoção da 
saúde, pois a conquista de autonomia e a superação de 
limitações tendem a proporcionar melhor qualidade 
de vida para pessoa e família(3). 

Os profissionais da Atenção Primária à Saúde 
têm responsabilidade na detecção precoce dos sinais 
de alerta no desenvolvimento infantil das crianças 
com necessidades especiais, além de realizar o acom-
panhamento e executar o encaminhamento adequado 
das crianças para serviço especializado e de referên-
cia, quando necessário(2).

As demandas de cuidados das crianças com ne-
cessidades especiais e das famílias são amplas para se-
rem atendidas somente na Atenção Primária à Saúde. 
Expandir a coordenação do cuidado, para integrar os 
serviços e os programas de saúde a essas crianças, é 
crucial para o alcance de bons resultados. As crianças 
devem ter acesso à prevenção, à promoção, à terapêu-
tica e à reabilitação(9). A estratégia de matriciamento é 
fundamental, pois facilita esclarecimentos diagnósti-
cos, bem como a organização das ações(19).

Um modelo de trabalho coletivo, o trabalho 
em equipe intersetorial, estabelece articulação e in-
fluência mútua entre os profissionais, com saberes e 
práticas. A forma como os profissionais se envolvem 
e interagem influencia na rotina do trabalho. Com o 
propósito da atenção integral em saúde, a colaboração 
é fortalecida, com intuito de articular várias especiali-
dades, para superação da fragmentação do trabalho e 
da assistência(3). 

Quando uma equipe ou um profissional de 
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apoio matricial compartilha o conhecimento com a 
Estratégia Saúde da Família de referência, o apoio ma-
tricial auxilia a equipe na organização e execução de 
um projeto terapêutico para um sujeito, individual ou 
coletivo, que necessita de intervenção em saúde, sen-
do que a equipe de referência, também, pode apresen-
tar dificuldades de realizar. A organização do sistema 
em Rede de Atenção à Saúde tem papel relevante e as 
equipes de Núcleo de Atenção à Saúde da Família são 
de extrema importância para garantia do direito inte-
gral à saúde das crianças com necessidades especiais 
e respectivas famílias(19). 

Os profissionais de saúde devem aconselhar e 
orientar as famílias sobre os encaminhamentos das 
crianças aos serviços da Rede de Atenção à Saúde, en-
corajando-as a partilhar quaisquer preocupações que 
possam ter e garantir a continuidade dos atendimen-
tos na Atenção Primária à Saúde(20).

Com objetivo de contribuir para visão ampla 
a respeito do objetivo de trabalho, é imprescindív-
el que estejam alinhados os propósitos dos servi-
ços de saúde, de maneira que todos se apropriem e 
utilizem de elementos que possibilitem uma equipe 
integrada, tornando a rede efetiva, pela construção da 
interprofissionalidade(2). 

Conclusão

Este estudo demonstrou que a organização da 
Atenção Primária à Saúde para atendimento às crian-
ças com necessidades especiais e respectivas famílias, 
na perspectiva da equipe de saúde, expressa ambigui-
dade e despreparo dos serviços em relação aos direi-
tos dessas crianças, na qualificação da equipe, bem 
como na exiguidade de protocolos específicos para 
normatizar tal atendimento. Considera-se que esses 
serviços, ao se organizarem e se articularem com a 
Rede de Atenção à Saúde para atender a essas famí-
lias, podem garantir acesso aos serviços de saúde com 
qualidade e equidade, o que pode proporcionar me-
lhoria nas condições de saúde dessas crianças.  
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